LEI No 2.432, DE 30/12/2002 

Institui a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública, e dá outras providências.

A CÃMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica instituída, nos termos do artigo 149A da Constituição Federal, a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública.

Art. 2o - A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública tem como fato gerador o consumo de energia elétrica por pessoas físicas ou jurídicas estabelecidas no Município.

Art. 3o - Sujeito passivo da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública são os proprietários de imóveis beneficiados pelos serviços de iluminação pública prestados pelo Município, diretamente ou através de concessionárias.

Art. 4o - A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública será lançada:

I - anualmente juntamente com o IPTU, quando se tratar de imóveis não edificados;

II - mensalmente e cobrada nas contas de consumo de energia elétrica, quando se tratar de imóvel edificado.

§ 1º - Para atender ao disposto no inciso II deste artigo, fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com a concessionária dos serviços de energia elétrica.

Art. 5o - O produto da contribuição ora criada constituirá receita destinada a cobrir os dispêndios da Municipalidade com a melhoria, ampliação, extensão e manutenção da rede de iluminação pública, bem como com o custeio da iluminação dos próprios municipais.

Parágrafo Único. Do produto arrecadado pela Contribuição para Custeio da Iluminação Pública, até 3% (três por cento) será destinado à aquisição de padrão tipo baixa renda.

Art. 6o - A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública será exigida com base na Tarifa Equalizadora Convencional de Iluminação Pública estabelecida pelo órgão federal encarregado da gestão de recursos energéticos, vigente no mês de dezembro do ano anterior ao qual for efetuada a cobrança, e calculada conforme a seguinte tabela:

I - Para imóveis edificados, por mês:

FAIXA DE CONSUMO (em KWH)
% DA TECIP

De 0 a 50
Isento

51 a 100
3,00

101 a 200
5,00

201 a 300
8,00

Acima de 300
10,00

II - para imóveis não edificados, por ano: 30,00% (trinta por cento) da TECIP (Tarifa Equalizadora Convencional de Iluminação Pública).

Art. 7º. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, a cada semestre, a programação detalhada da utilização dos recursos arrecadados com a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública, especificando o tipo de serviço a ser executado, prazo, custo final e localidade beneficiada.

Art. 8o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 141 a 145 da Lei no 1.835, de 29 de dezembro de 1997.

Timóteo, 30 de dezembro de 2002; 38º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
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